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Resumo: 
O presente texto tem como objetivo principal apresentar uma problematização acerca do padrão de comunicação estabelecido e seu desenvolvimento em crianças em idade escolar. Apresentamos, também, possibilidades para a formação de professores que proporcione meios de superar práticas estabelecidas. Nossas discussões estarão voltadas para as possíveis implicações que derivam de determinado padrão de comunicação, em particular, o estabelecido como normal em dadas fases do desenvolvimento humano. O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) será nossa referência no estabelecimento do padrão de normalidade. Apresentamos, também, possibilidades de encaminhamento dessa temática num curso de formação de professores. Estas possibilidades visam estabelecer uma relação entre o cotidiano escolar, aqui representado pelo problema investigado, e a formação de professores que lá atuarão. A posição que assumimos em nossas análises e na proposição de possibilidades para a formação de professores é estabelecida de modo a pensar a comunicação, desde o período de alfabetização, a partir de uma perspectiva que não assume como normal um padrão estabelecido e como patologia o que dele desvia.
Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; Padrão de comunicação; Formação de professores.
Introdução 

Em uma situação de interação a comunicação assume padrões estabelecidos socialmente; quem enuncia espera que seu interlocutor articule sua resposta de acordo com o que foi questionado e, principalmente, espera que o interlocutor fale seguindo o mesmo padrão que possibilitou a fala enunciada. Costumamos naturalizar esse modo de comunicação de tal forma que, quando nos deparamos com algo que escapa das regras convencionais, tendemos a classificar e a nomear esse algo como desviante e impor sobre ele uma identidade pelo que lhe falta para se adequar à norma.

A comunicação com pessoas autistas
, ou pelo menos, aquilo que se diz a partir da comunicação com pessoas autistas, é vista por nós como um bom exemplo para pensarmos na naturalização de padrões de comunicação. É isso que pretendemos abordar nas páginas seguintes dedicando nossa atenção também para a busca de alternativas.
Para isso, o presente texto está organizado em três partes: na primeira, apresentamos considerações sobre uma perspectiva para o autismo que temos adotado em nossas pesquisas; na segunda, apresentamos uma noção de formação de professor que se articula as problematizações expostas e, finalmente, na terceira, apresentamos algumas considerações acerca das implicações de problematizarmos padrões de comunicações.
Apresentando uma perspectiva para o autismo

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) o autismo pode ser definido como um transtorno do neurodesenvolvimento identificado, no início do período do desenvolvimento, a partir de um grupo de condições que se manifestam antes mesmo de a criança ingressar na escola e que podem variar desde déficits mínimos de aprendizagem até prejuízos em habilidades sociais e cognitivas. Esse grupo de condições caracteriza-se, sobretudo, por dois aspectos: (i) déficits na comunicação e interação social em diferentes situações e (ii) presença de padrões excessivamente restritos e repetitivos de comportamento, interesses e movimentos (APA, 2014). 

 Não é essa a definição de autismo que pretendemos utilizar aqui. Para nós, o autismo tem a ver com uma produção daqueles que se dizem normais e que se sentem autorizados a classificar e a rotular quaisquer comportamentos que escapem as normas vigentes
. Há, como afirma Lockmann (2013), uma vontade de nomear e uma vontade de normalizar própria aos modelos psiquiátricos e as psicologias de desenvolvimento que classificam o autismo em um transtorno de neurodesenvolvimento.

 
Essa vontade de nomear e essa vontade de normalizar se materializam, a nosso ver, muitas vezes, por meio da comunicação. Não apenas pelo fato de as identidades autistas serem estabelecidas discursivamente, mas pelo que é enunciado, ou não é enunciado, por uma pessoa em determinada fase de sua vida. Há um padrão de comunicação esperado para a criança alcançar em determinadas etapas de desenvolvimento, há modos específicos de se comunicar que precisam aparecer, caso contrário, alguma anomalia passa a ser identificada para fins de caracterizar um atraso de desenvolvimento. 


Gaviolli (2020), ao problematizar o perigo de uma história única para o autismo, apresenta um exemplo de comunicação classificado como sem sentido por um renomado psiquiatra. Leo Kanner, ao receber em seu consultório uma criança que, quando questionada sobre algo, responde “Blum disse a verdade”, classifica a resposta como algo sem sentido, algo que não foi possível de ser compreendido. Destacamos aqui que o lugar ocupado por Kanner é o da psiquiatria que tem como solo epistemológico uma psicologia do desenvolvimento, onde há uma concepção de sujeito, de comunicação e do próprio desenvolvimento. É com referência aos pressupostos de uma psicologia do desenvolvimento que a comunicação foi classificada como sem sentido. No entanto, Thomas (2019) esclarece que não podemos classificar uma fala como sendo sem sentido ou não, sem considerar que há todo uma relação de poder-saber em jogo, há um modo de ser sujeito e esse modo precisa atender aos padrões de comunicação esperados.


Ao tratarmos de um padrão de comunicação esperado, estamos falando de uma normalização da comunicação. No caso das crianças autistas, diríamos que isso é ainda mais latente, pois, a própria definição do DSM (APA, 2014), reconhece as “limitações” do desenvolvimento de comunicação da criança, identificando isso, inclusive, como um dos diagnósticos para o quadro do autismo. 


Nossa problemática aqui é que, ao considerarmos lidar com crianças autistas, um outro padrão de comunicação parece emergir. Esse padrão não está contemplado em uma normalidade de comunicação e, por isso, é classificado como desviante. Não é nosso interesse aqui sistematizar as características que definem esse outro padrão, mas sim, pensar na possibilidade de modos outros de comunicação com a criança. Modos esses que não precisam ser mediados pela falta, pela dificuldade, pelo transtorno.

Nos aproximamos assim, de uma definição para a deficiência desenvolvida por Marcone (2015) amparada nos estudos de Eduard Said. Marcone (2015), ao caracterizar a deficiência como uma invenção da normalidade, argumenta que o estar deficiente diz respeito a padrões identitários e a relação que se estabelece entre os sujeitos e os contextos nos quais essas relações ocorrem. Assim, ser deficiente não é uma característica da pessoa, mas um estado em que ela se encontra por se relacionar com o outro e o mundo estruturado segundo um padrão de normalidade. O ponto central é que o padrão e o normal são resultados de relações políticas e não de uma evolução natural. Assim, classificar a pessoa autista como deficiente diz respeito a mais um exercício de regulação de um padrão de normalidade. 

Ao dizer que nos aproximamos da perspectiva de Marcone (2015), é por compreendermos que passamos a considerar passível de problematização um padrão de comunicação que está sendo assumido como universal; ao pensar o autismo, nos aproximamos não pelo viés da falta, ou das deficiências, mas a partir um lugar em que outras possibilidades de comunicação podem existir; nos deslocamos para esse outro lugar quando nos distanciamos de um modelo de comunicação definido por uma norma.

Portanto, uma perspectiva de autismo que se apresenta para nós está fundamentada em uma concepção que não opera pela via da falta, das limitações, mas com a possibilidades de estarmos diante de outros tipos de comunicação. É considerando essa perspectiva, isto é, a possibilidade de pensar os padrões de comunicação apresentados pelos autistas como uma forma de comunicação outra e não como uma limitação, que nos direcionamos a pensar essa problemática no âmbito da formação de professores. 
Uma perspectiva para uma Formação de professores
Diante do exposto na seção anterior, nos questionamos como a formação de professores pode se constituir em um espaço que promova discussões na direção da desconstrução de padrões normalizantes e promoção do compartilhamento da diferença
 como um lema para a educação. Nossa proposta vai na direção de pensar ações didáticas possíveis de serem implementadas na atual estrutura de formação de modo a abrir espaço para que a diferença ganhe evidência.
Já apontamos em outro lugar, (PAULO, 2020), que a docência está organizada como tal devido à crença de que por meio da linguagem existe uma transmissão de algo que o professor possui e que o aluno pode vir a possuir. Uma alternativa a esta compreensão está na base do projeto de formação de professores constituído por pesquisas que temos mobilizado como referencial teórico, (e.g. PAULO, 2020).
Esta crença na linguagem como transmissão, como apontado por Gaviolli (2020) faz parte da gênese da patologização do autismo. Gaviolli (2020) ao tematizar as histórias únicas sobre o autismo ressalta, em uma das históricas possíveis, a relação entre linguagem e autismo. Apoiada nos trabalhos de Marie-Claude (THOMAS, 2019), a autora sustenta que a compreensão de que existe transmissão por meio da linguagem está na gênese da caracterização do autismo que se presentifica em documentos regulatórios como o DSM.
De modo similar ao exercício realizado pela autora, se retirarmos do núcleo da ação docente a concepção de que é possível transmitir conhecimento por meio da linguagem, podemos contar outra história para essa ação. A questão que endereçamos neste ponto é: como a formação de professores pode contribuir para um modo de ser professor que se distancie das histórias únicas? No movimento disparado pela interrogação, primeiro apresentamos a concepção de formação adotada e em seguida discutimos possibilidades para a ação não polarizante de professores.
Pensamos que a formação de professores deve buscar possibilitar espaços nos quais as histórias únicas sejam questionadas, isto é, que os cursos de formação se constituam em espaços nos quais a diferença seja evidenciada e os diferentes modos de ser no mundo sejam problematizados. Advogamos a favor de uma multiplicidade em oposição à disciplinarização e hegemonia nos modos de ser e pensar.
Nesta direção, temos proposto uma formação de professores que se alicerça em uma compreensão de conhecimento e modos de produzi-lo que nos permite mobilizar categorias diferentes das atualmente mobilizadas na formação inicial. Queremos dizer, temos teorizado uma formação de professores que não está centrada nem em disciplinas, nem na dicotomia entre conhecimentos específicos e pedagógicos.
Pensemos em um exemplo; tomemos o caso do “Blum” discutido por Gaviolli (2020) e mencionado na seção anterior. Vamos assumir que aquela criança, ao falar, está produzindo um conhecimento que ela acredita ser legítimo naquele momento. Para que um outro alguém entenda o que ela está dizendo é necessário que compartilhe, em alguma medida, com essa criança a crença na possibilidade de dizer o que ela disse e isso ser verdade em algum contexto. No caso apresentado por Gaviolli (2020), o psiquiatra Kanner não compartilha com a criança essa crença, logo ele não pode, naquele momento, tomar como legítimo o que a criança diz.
Situações similares acontecem diariamente na sala de aula. Faz parte da rotina do professor lidar com estas respostas e dirigir os alunos em uma direção que ele espera. Isso é o próprio processo de ensino, incluir em um mundo de significações as crianças que ainda não significam o mundo como os adultos o fazem.
O ponto central aqui é justamente essa ação didática do professor em seu cotidiano. Ela está sempre amparada em concepções de mundos, de como se conhece o mundo e de o que há para conhecer. Mesmo que esteja apenas reproduzindo práticas que vivenciou em sua formação, um professor está carregando essas concepções. Do modo como temos pensado a formação, este processo é o momento de evidenciar tais concepções e compreender a diferença entre eles – no mesmo sentido de compartilhamento, de ampliação, mencionado anteriormente.
Os caminhos para promover esta formação são diversos, mas alguns pilares precisam ser respeitados. Um deles é a ação didática. Entendemos estas como as ações do professor que buscam intencionalmente provocar, esperançosamente, condições para que um modo de conhecer, de falar sobre o mundo, atinja um limite, criando a necessidade, ou pelo menos, o estranhamento, no aluno. Isso pode chamar a atenção dele para o fato de que podem existir modos diferentes de falar sobre o assunto.
Para produzir um repertório de possíveis ações didáticas ou, pelo menos, para colocar em evidência a existência dessa possibilidade de postura em sala de aula, deve-se ampliar o espaço de práticas nos cursos de formação. E aqui não estamos advogando a favor da inclusão de componentes curriculares, ou ampliação de carga horária. Temos entendido a prática como um embricamento entre a formação inicial e a profissão docente. A ampliação pode ocorrer inclusive na atual estrutura curricular das licenciaturas, o que deve mudar é a ação didática dos formadores. Pode-se, por exemplo, incluir em componentes curriculares como Cálculo e Análise momentos em que o professor interrompe a aula e chama a atenção dos alunos para o que ele está fazendo, explicitando os motivos e as intenções de sua ação, de suas escolhas metodológicos e concepções teóricas.
Temos proposto que outro pilar é o interesse pelo outro. Esse interesse envolve a tentativa de ouvir o que o outro diz, buscar pelas legitimidades daquela fala. É uma tentativa de compreender o outro como coerente em um lugar que é diferente daquele que quem o ouve está. Esta tentativa de entender os outros nos termos que lhe são próprios está dirigida à manutenção da interação, queremos dizer, essa postura se afasta de ações que julgam de pronto uma resposta, ou uma fala, como no caso do Blum, antes de estabelecer um lugar em que a resposta ou a fala sejam coerentes. Afirmamos também que essa proposta de interesse pelo outro não se relaciona com o exercício de respeito, reconhecimento ou valorização das diferenças do outro. Trata-se, por sua vez, do exercício de ouvir o outro para uma busca por legitimidades que tornem a sua fala coerente.
Acreditamos que, ao estabelecer uma coerência na fala de um aluno, o professor pode convidá-lo a conhecer outros modos de falar, outros modos de produzir o mundo. A importância do repertório que mencionamos anteriormente reside justamente no fato de ele possibilitar que o professor compreenda mais lugares como legítimos. O central no processo de formação é que o professor se torne um leitor hábil, que ele consiga se mover para esses outros lugares onde as coisas seriam tomadas como estranhas para um ponto de vista centrado nas categorias socialmente estabelecidas. O importante é que o professor em formação domine as ações, a dinâmica, de sair das situações nas quais ele é o centro, mais do que ele construa um mapa de possibilidade contra o qual ele comparará os seus alunos e emitirá juízos a partir disso.
Compreendemos que desta perspectiva de formação, o trabalho com o autismo não estaria centrado no padrão identitário socialmente estabelecido. Este seria mais um, talvez o menos desejável, dos meios possíveis de se trabalhar com uma pessoa, que dentre outras características possui um outro modo de produzir conhecimento no mundo que a cerca.
A formação para este caso em particular passaria pelo estranhamento do discurso patologizante e buscaria estabelecer como legítimo para os professores modos outros de estabelecer identidades e interagir com a pessoa antes vista como deficiente. É neste ponto que uma caracterização da pessoa deficiente fortalece o nosso entendimento sobre as possibilidades para a formação de professores. 
Nesse sentido, advogamos, novamente, a favor de uma aproximação da perspectiva trazida por Marcone (2015), no sentido de que a ação didática do formador e dos professores da educação, devem buscar modos de ler o outro visando a manutenção da interação para que as identidades socialmente estabelecidas deem espaço para caracterizações outras do aluno segundo seu modo de ser e de operar no mundo.  
Conclusão

Ao propormos, com esse texto, uma perspectiva para o autismo e para a formação de professores que não opera pela via da falta, do impedimento, das limitações, dos rótulos, das classificações e das dificuldades dos alunos, acreditamos estar alinhados a um projeto de formação que tem como orientação a promoção de outras ações práticas em sala de aula. Nos aproximamos, assim, da perspectiva de Marcone (2015) para pensarmos a deficiência e da perspectiva de formação de professores, analisada em Paulo (2020) e exemplificada em Ferreira, Paulo e Lucheta (2018).

Um projeto de formação nesse viés, possibilita, inclusive, que coloquemos em discussão argumentos de formações deficitárias ou de “falta de preparo” para lidar com alunos com deficiência. Dessa perspectiva de formações de professores, o encontro com esses momentos de dúvida e crises são vistos como parte da profissão docente e não como uma falta de prepara por parte do professor (FERREIRA, PAULO, LUCHETTA, 2018).

Concluímos, assim, que a problematização de histórias únicas tanto para o autismo como para a formação de professores, pode contribuir para uma ampliação de repertório de modos de comunicação em sala de aula, definindo, assim, modos outros de se pensar o ensino de matemática para pessoas com deficiência. Dito de outro modo, ao colocar em discussões perspectivas de deficiências e perspectivas de formações de professores, preocupações relacionadas às formas e aos meios de ensinar matemática às pessoas com deficiência, cedem espaços as discussões que foquem em outros modos de produção de conhecimento, de forma que o reconhecimento de outros padrões de comunicação pode ser um primeiro passo para isso.
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� Citando Gaviolli (2020, p. 1): “Embora a última versão do Manual Diagnóstico de Transtornos Mentais (DSM) utilize o termo Transtorno do Espectro Autista (TEA) para se referir ao autismo, ressaltamos que na escrita deste texto utilizamos apenas autismo ou autista, por entendermos que, independente da nomeação utilizada, tais nomes referem-se, sempre, a um modelo biológico”. 


� Uma discussão detalhada sobre isso pode ser encontrada em Gaviolli (2020).


� O termo diferença, aqui mencionado, corrobora as concepções apresentadas por Romulo Lins que em nada se aproximam da noção de diferença localizada nas Políticas de Inclusão a nível nacional. 
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